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Na próxima sexta-feira, 1, uma reunião entre os órgãos de seguranças que investigam a morte 

da jovem universitária Yasmim Cavaleiro de Macedo vai discutir os detalhes da reparação da 

reconstituição do caso que completa quatro meses no próximo dia 12, de abril. 

 

O corpo de Yasmim foi encontrado no dia 13 de dezembro, após a jovem ter desaparecido nas 

águas do furo Maguary, no bairro do Tenoné, em Belém, durante um passeio de lancha com 

amigos.  

 

Devem participar da reunião, na próxima sexta, os advogados das partes envolvidas, Polícia 

Científica, Polícia Civil e outros órgãos de segurança. 

 

Uma primeira reunião foi realizada pela Polícia Civil com o Centro de Perícias em fevereiro,  

para tratar da logística da reprodução simulada dos fatos.  
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A Polícia Civil, por meio de equipes da Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher 

(DEAM/Castanhal) e a Corregedoria, autuou em flagrante um homem pelo crime de violência 

doméstica. A prisão ocorreu nesta segunda-feira, 28, no município de Castanhal.  

 

Segundo a investigação, o homem lesionou a vítima e danificou seu veículo. O acusado 

também teria  tentado coagir a companheira a não registrar a ocorrência.  

 

Ao ser atendido pela assistente social, o homem tratou a servidora de forma agressiva e se 

recusou a sair da DEAM, tendo ido e permanecido ao lado de sua companheira para coagi-la a 

não fazer o procedimento.  

 

A autoridade policial foi acionada e , com o apoio da equipe da corregedoria, o homem foi 

preso e indiciado pelos crime de violência doméstica. 

 

Com informações PCPA 
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O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) negou o pedido de habeas corpus pedido pela defesa do 

empresário Lucas Magalhães, piloto e dono da lancha do caso Yasmin Cavaleiro.  

 

O pedido foi julgado na última segunda-feira, 28, em sessão transmitida por videoconferência, 

e presidida pelo desembargador do TJPA, José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, e foi 

negado por unanimidade. 

 

Após a decisão, a defesa do dono da lancha informou que vai recorrer ao Supremo Tribunal de 

Justiça (STJ) para reverter a situação. Um pedido de habes corpus preventivo (liminar) já havia 

sido negado em fevereiro pelo desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior.  

 

“Foi negada inicialmente a liminar, e ontem o mérito do mesmo habeas corpus. Mas vou 

ingressar com recurso ordinário constitucional perante o STJ”, afirmou o Dr. Antônio Tourão, 

advogado de Lucas.  
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O vereador de Belém José Luiz Pantoja Moraes, mais conhecido como "Zeca do Barreiro" 

(Avante) conseguiu no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nesta terça-feira, 29, o direito de 

retornar à Câmara Municipal e ter seu diploma de vereador reconduzido. O parlamentar havia 

sido cassado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE) do Pará por descumprir o percentual de 

gênero. 

 

Segundo o documento do TSE, ficou comprovado que "ocorreu um equívoco da agremiação, 

no ato do registro de candidatura de Paulo Fernando Silva França Júnior, que teria sido 

incluído no gênero incorreto". "No ponto, alega que o Poder Judiciário deveria ter intimado a 

agremiação para sanar o equívoco tal qual ocorrido nos autos do pedido de registro do 

candidato lançado no gênero feminino".  

 

Nesse contexto, o TSE entende que a falha da Justiça Eleitoral não pode prejudicar o 

Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) que foi deferido, sem que o partido 

AVANTE tenha se pronunciado ou intimado para sanar o equívoco.  

 

Ainda de acordo com o documento do TSE, o fato teria repercutido no atendimento, 

inicialmente, da cota de 

gênero pelo DRAP, uma vez deferido o lançamento das candidaturas, sem qualquer 

impugnação pelos interessados.  

 

Além disso, ficou constatado que a agremiação não foi intimada para sanar a falha nos autos 

do DRAP, providência distinta daquela adotada nos autos do registro de candidatura.  
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Ainda segundo o texto, "o cartório eleitoral deixou de registrar o fato nos autos das 

candidaturas proporcionais, o que reforçaria a impossibilidade de correção do vício apontado 

pelo AVANTE".  

 

Sendo assim, o TSE determinou a recondução imediata do vereador ao cargo na CMB (Câmara 

Municipal de Belém). 

 

Relembre o caso 

 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pará (TRE/PA) cassou no dia 10 de fevereiro, o 

mandato de José Pantoja Morais, mais conhecido como Zeca do Barreiro, vereador de Belém, 

por fraude para preencher a cota de gênero feminino nas eleições de 2020, que disciplina a 

obediência ao mínimo de 30% de mulheres filiadas para concorrer ao pleito eleitoral. 
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A Polícia Civil, por meio da Delegacia do município de Augusto Corrêa, no nordeste paraense, 

deu cumprimento ao mandado de prisão preventiva contra um homem pelo crime de estupro 

de vulnerável. A prisão ocorreu na tarde de segunda-feira, 28.  

  

O suspeito passou a ser investigado em outubro de 2021, por ter abusado sexualmente de 

uma criança de onze anos, no município de Tracuateua. Ainda de acordo com as apurações, foi 

observado que ele já respondia ao mesmo crime, praticado em 2019, no município de 

Capenema, contra um menor de doze anos.   

  

Após todas as medidas cabíveis o acusado foi transferido para o sistema penitenciário onde se 

encontra à disposição da justiça. 

 

Com informações da PCPA 
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A Polícia Civil, por meio da 1ª Seccional Urbana da Sacramenta, deflagrou, na tarde desta 

segunda-feira, 28, a Operação Telecom II, com o objetivo de prender em flagrante um homem 

pelo crime de apropriação indébita qualificada, em Belém.  

  

De acordo com o Código Penal Brasileiro, apropriação indébita qualificada acontece quando 

alguém guarda para si coisa alheia para comercializar ou obter vantagem econômica com ela. 

  

Segundo a equipe policial, o funcionário de uma empresa de telecomunicação estava 

apropriando-se indevidamente do material cedido para a realização do seu ofício. Em vez de 

devolver o material, o funcionário se apropriava e revendia para provedores de internet 

clandestinos.  

  

A equipe de policiais civis da Sacramenta, conseguiu apreender cerca de 9,6 mil metros de 

cabo de fibra ótica, seis Optical Network Terminals, gerando um prejuízo de trinta mil reais.  

  

Após todas as medidas cabíveis, funcionários da empresa compareceram para recuperar o 

material da empresa e o homem se encontra à disposição da justiça. 
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Um recém-nascido foi morto pela própria mãe no município de Breves, na Ilha do Marajó, 

região sudoeste do estado. De acordo com informações da Polícia Militar, o crime teria 

acontecido dias antes das imagens da criança começarem a circular nas redes sociais, na 

última terça-feira, 29. O caso aconteceu na localidade do Rio Jupatituba, no interior da região.  

 

Informações contam que a criança teria sido morta a pauladas, logo após o nascimento. Ainda 

segundo informações, a mãe da criança poderia ter sofrido um surto de depressão após o 

parto. Entre os sintomas estão a insônia, perda de apetite, irritabilidade intensa e dificuldade 

de criar um vínculo com o próprio bebê. 

 

De acordo com informações, a Polícia Civil de Breves, começou a investigar a denúncia da 

morte do bebê, que foi recebida pelo Conselho Tutelar de Breves, o primeiro a receber a 

denúncia realizada por uma Agente Comunitária de Saúde (ACS), que mora na localidade. 

Agora os conselheiros esperam mais informações da denunciante para avançar com as 

investigações junto à família. 

 

Por meio de nota, a Polícia Civil informou que até o momento, o fato não foi registrado na 

Delegacia de Breves. Entretanto, apurações estão sendo realizadas para coletar informações 

sobre o caso”, disse a polícia por meio de nota. 
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Nesta quarta-feira, 30, a morte de um bebê de 1 ano e 8 meses chamou atenção das 

autoridades. A pequana Lunna Mirella Souza Barros da Silva, morreu após dar entrada na 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) da Cidade Nova, em Ananindeua, Região 

Metropolitana de Belém. Segundo informações, o pai da criança teria procurado a unidade de 

saúde alegando que a filha teria se engasgado com uma moeda, que teriam provocado asfixia 

e manchas roxas pelo corpo da bebê. 

 

De acordo com a Secretaria de Saúde de Ananindeua (Sesau), a criança deu entrada na 

unidade de saúde, na tarde de ontem, 29, na presença do pai, que no momento não sabia 

informar o que a bebê tinha. Ainda segundo a Sesau, no primeiro momento, a menina não 

apresentava hemorragia, estava somente pálida e com febre. 

 

A Secretaria informou ainda que assim que a criança foi examinada, o médico suspeitou que a 

menina teria sido vítima de de violência doméstica, então, o setor de assistência social acionou 

o Conselho Tutelar e a Polícia Civil. 

 

O caso foi registrado na Seccional da Cidade Nova e de acordo com a polícia, será aberta uma 

investigação para apurar o que de fato teria acontecido com o bebê, pois, com base no 

encaminhamento do médico referente ao atendimento da criança, existe a suspeita de que ela 

tenha sofrido violência sexual. Mas, ainda segundo a polícia, somente o laudo emitido pelo 

Instituto Médico Legal (IML) poderá confirmar o que teria ocasionado a morte. Caso seja 

comprovada a violência, os pais da criança serão responsabilizados criminalmente. 

 

Segundo a PC, o médico que atendeu a criança acionou a Polícia Militar, pois a menina 

apresentava um sangramento no ânus, o que poderia indicar um crime sexual. Sendo assim, a 

partir desse momento, a policiais militares levaram o pai da criança à delegacia, onde foi feito 
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o Boletim de Ocorrência. Ele prestou depoimento, junto com o PM que recebeu o chamado do 

médico para falar sobre o caso. Após isso, o pai foi liberado no mesmo dia. 

 

Ainda de acordo com informações, assim que o pai da pequena Lunna retornou à UPA, foi 

informado que a criança precisaria ser transferida para o Hospital Santa Maria. No Hospital, a 

menina realizou um Raio-X e foi constatado que ela havia engolido uma moeda. Horas depois, 

a criança veio a óbito. No Hospital, a família da menina questionou por que não teria sido feito 

o Raio-X ainda na UPA, sendo que, de acordo com a polícia, ela teria ficado no local por cerca 

de 6 horas. 

 

De acordo com a polícia, a família alega que houve uma possível negligência, porém, o médico 

que atendeu a criança na UPA fez um encaminhamento para a delegacia com suspeita de 

crime sexual, o qual, até o momento, não há comprovação, pois, só será possível com exame 

sexológico, e com o exame de necropsia que irá revelar se o bebê morreu por causa da moeda 

ou não. 

 

Em nota, a Sesau lamentou o ocorrido e negou que tenha ocorrido negligência com a paciente 

ou demora no atendimento e disse que "todos os procedimentos e protocolos foram adotados 

neste caso, resultando no encaminhamento da criança para um leito de UTI em hospital 

conveniado". 

 

"A equipe da UPA que foi toda mobilizada para atender este caso está consternada com o 

desfecho e se solidariza com os familiares. A Secretaria de Saúde reitera que está à disposição 

para colaborar com as investigações policiais", diz a nota. 
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O pastor, Cosme da Silva Nobre, acusado de estuprar três meninas será julgado nesta quinta-

feira, 31, no Fórum de Altamira, região sudoeste do Pará.  

 

De acordo com informações do Redação News, o processo acontecerá presencialmente com 

todas vítimas e testemunhas.  

 

Ainda segundo o Redação News, a mãe de umas das garotas que teriam sido abusadas por 

Cosme afirma que é o que mais espera nos últimos três anos e três meses.  

 

O pastor está preso desde o mês passado quando foi capturado dentro de sua casa no bairro 

Bonanza, em Altamira. As denúncias surgiram em 2019. 
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A Constituição Brasileira de 1988 prevê em seu artigo 94 a existência do Quinto Constitucional. 

O dispositivo reserva um quinto das vagas de desembargador de determinados tribunais a 

serem preenchidas por advogados indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ou 

profissionais de carreira do Ministério Público. 

 

Isso significa que, no caso do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), por exemplo, do 

total de 30 desembargadores do colegiado, seis devem ser selecionados por meio do Quinto 

Constitucional, sendo três indicados pela OAB-PA e três pelo Ministério Público (MP). A regra 

se aplica a todos os tribunais estaduais e do Distrito Federal, os Tribunais Regionais Federais, 

Tribunais Regionais do Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho. 

 

Os requisitos previstos na legislação para ingressar na magistratura pelo Quinto Constitucional 

são: no mínimo, 10 anos de exercício da profissão, notório saber jurídico e reputação íntegra. 

O presidente da OAB-PA, Eduardo Imbiriba Castro, explica que esse mecanismo surgiu com a 

Constituição de 1934, que contribuiu para o rompimento com a ordem da velha república e 

com os ideais ainda presentes do período imperial. 

 

 

Para Imbiriba, o Quinto Constitucional representa um avanço para o desenvolvimento da 

justiça brasileira e para o exercício da democracia. “Isso faz com que o pensamento seja 

oxigenado através de visões diferentes no exercício do poder de julgar e de, 

consequentemente, levar à sociedade à tão almejada prestação jurisdicional. O objetivo do 

Quinto Constitucional é fazer com que visões diferentes se unam, discutam o Direito e saiam 
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com posicionamentos cada vez melhores para o bem da sociedade”, afirma o presidente da 

OAB-PA. 

 

Os procedimentos para eleição de um desembargador seguem as resoluções gerais 

estabelecidas pelo Provimento 102 da Ordem dos Advogados do Brasil. No Pará, o processo se 

dá a partir de uma série de etapas previstas em edital público. A primeira etapa é a de 

inscrições, que são analisadas e deferidas por uma Comissão Eleitoral. Quando há mais de 

doze candidatos, é realizada uma consulta à classe em todas as subseções da OAB no estado. A 

votação é feita em urnas eletrônicas com o apoio do Tribunal Regional Eleitoral. 

 

Em seguida, os doze candidatos mais votados serão submetidos a uma sabatina, em que há 

sorteio de questões de acordo com os temas previstos no edital. Após essa fase, o Conselho 

Seccional da OAB-PA elabora uma lista sêxtupla que é encaminhada para análise do pleno de 

desembargadores do TJPA. Os três candidatos mais bem avaliados compõem uma lista tríplice 

entregue ao Poder Executivo. Cabe ao governador do estado a decisão final sobre quem 

ocupará o cargo de desembargador. 

 

Eduardo Imbiriba de Castro avalia que o Quinto Constitucional garante que haja uma 

composição mais plural e diversa nos tribunais. “Eu entendo que não é positivo ter um 

colegiado julgador formado só por magistrados de carreira. Se faz necessário que um 

colegiado seja formado por pessoas que exerceram carreiras diferentes na magistratura, nesse 

caso o Ministério Público e a advocacia. Se faz necessário para que os pensamentos 

divergentes se tornem ali convergentes e que busquem o objetivo comum que é uma melhor 

prestação jurisdicional para a sociedade”, defende. 

 

 

 

 

 

 

 

 


